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APRESENTAÇÃO
A literatura especializada tornou-se uma consequência natural dos 

extraordinários avanços dos conhecimentos em todas as áreas de formação superior 
e nos diferentes planos da vida e da atividade de um profissional. Em face do acúmulo 
do saber e da crescente especialização das técnicas em cada ramo das ciências, o 
profissional moderno dificilmente se sentirá seguro apenas com os conhecimentos 
básicos de sua ciência e de sua profissão oferecidos pela graduação e à atividade 
cotidiana profissional.

Procurar aprimorar-se a partir de conteúdos inovadores e contemporâneos é uma 
decorrência natural da evolução das Ciências Farmacêuticas sendo esta percepção 
uma necessidade para aquele profissional que quer aperfeiçoar-se e destacar-se 
num mercado de trabalho cada vez mais competitivo, nesse sentido acreditamos 
que ter concluído uma graduação, por si, não seria sinônimo de evolução e sucesso 
profissional. 

Tendo como compromisso ser formadora de uma nova sociedade, a Atena  
Editora, através deste livro, busca desempenhar com competência o desafio de 
atender aos desígnios da modernidade, articuladas com as questões concretas 
postas pela dinâmica da sociedade e da cultura e engajadas na humanização do 
progresso da ciência envolvendo a Profissão Farmacêutica. Portanto, diversos e 
interessantes temas são, deste modo, discutidos aqui com a proposta de fundamentar 
o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores, farmacêuticos e todos aqueles 
profissionais que, de alguma maneira, possam interessar por assuntos relacionados à 
Assistência Farmacêutica, especialmente a Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 

Para tanto, foram organizados 20 capítulos que apresentam temas como: a 
importância das intervenções farmacêuticas na prática clínica, na farmácia clínica 
e no uso indiscriminado de medicamentos; os riscos da polifarmácia; atenção 
farmacêutica aos pacientes com Alzheimer e pacientes gestantes; assistência 
farmacêutica no âmbito hospitalar brasileiro; análise do perfil de prescrição de 
antibióticos; análise da dispensação e uso irracional de medicamentos; avaliação da 
adesão à terapia antirretroviral em pacientes portadores de HIV/AIDS; manejo da dor 
oncológica; a importância da glicemia capilar como método de triagem no diagnóstico 
de diabetes; perfil microbiológico e bactérias resistentes à antimicrobianos; legislação 
dos fitoterápicos; polissacarídeos como fonte de novos recursos terapêuticos; 
desenvolvimento de loção contendo extrato de castanhola; influência da sazonalidade 
na atividade antimicrobiana da própolis vermelha e ainda, descarte consciente de 
medicamentos.

Portanto o presente livro traz um rico material pelo qual será possível atender aos 
anseios daqueles que buscam ampliar seus conhecimentos dentro da perspectiva da 
terapêutica medicamentosa e dos cuidados terapêuticos no universo Farmacêutico.

Boa leitura! 

Carlos Eduardo Pulz Araújo
Iara Lúcia Tescarollo

Márcia Aparecida Antônio
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RESUMO: O Brasil é um dos países que mais 
consomem medicamentos no mundo, ocupando 
a sexta posição no ranking mundial de mercados 
farmacêuticos (2018). Um dos causadores 
da poluição do meio ambiente é o descarte 
incorreto destes produtos. Dispensação 
incorreta de medicamentos, automedicação, 
ausência de informações ao usuário e 
problemas na adesão ao tratamento facilitam 
a chegada do medicamento ao meio ambiente, 
transformando-o em um resíduo tóxico que 
causa mutações no ecossistema, além de 
intoxicações em seres humanos. Contudo, 
esta situação pode ser corrigida com políticas 
públicas, como a implementação da logística 
reversa, possibilitando o reaproveitamento ou 
a correta destinação final dos resíduos sólidos, 
desde a indústria até o usuário. Uma outra 
estratégia, instituída por legislação municipal e 
diretamente ligada ao descarte consciente de 

medicamentos são as “Farmácias Solidárias”, 
que visam promover não somente o uso 
racional, como também possibilitar à população 
o acesso gratuito aos medicamentos.
PALAVRAS-CHAVE: Descarte de 
medicamentos, poluição, contaminação, uso 
racional.

CONSCIOUS DISPOSAL OF MEDICINES

ABSTRACT: Brazil is one of the countries 
that consume the most drugs in the world, 
occupying the sixth position in the world ranking 
of pharmaceutical markets (2018). One of 
the causes of environmental pollution is the 
incorrect disposal of these products. Incorrect 
dispensing of medicines, self-medication, lack 
of information to the user and problems in 
adherence to treatment facilitate the arrival of 
the medicine in the environment, transforming it 
into a toxic residue that causes mutations in the 
ecosystem, as well as intoxications in human 
beings. However, this situation can be corrected 
with public policies, such as the implementation 
of reverse logistics, enabling the reuse or 
correct final disposal of solid waste, from the 
industry to the user. Another strategy, instituted 
by municipal legislation and directly linked to 
the conscious disposal of medicines are the 
“Solidary Pharmacies”, which aim to promote 
not only the rational use, but also to enable the 
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population to have free access to medicines.
KEYWORDS: Medication Disposal, pollution, contamination, rational use.

1 |  INTRODUÇÃO

Medicamento é um produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com 
finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico (BRASIL, 1973). O 
Brasil ocupa a sexta posição no ranking mundial de mercados farmacêuticos (2018), 
com faturamento de R$ 76,2 bilhões. A expectativa para 2023 é de movimentar entre 
US$ 39 bilhões e US$ 43 bilhões em 2023, comercializando cerca de 238 milhões de 
doses (Guia 2019 Interfarma).

O Brasil está entre os países que mais consomem medicamentos no mundo, 
sendo grande parte desse consumo realizado de maneira indiscriminada, pois os dados 
mostram que 35% dos medicamentos adquiridos são por meio da automedicação, 
e 50% são prescritos, dispensados ou utilizados inadequadamente (WHO, 1987). 
Os medicamentos são instrumentos terapêuticos, influenciando no aumento da 
expectativa e qualidade de vida (CRIPPA et al., 2017).  

O Sistema Nacional de Informações Tóxico Farmacológicas, em seu relatório 
de 2017, indicou que 34,04% das intoxicações registradas no Brasil foram por 
medicamentos, 3,57% por agrotóxicos agrícola, 2,07% por agrotóxicos doméstico e 
9,62% por domissanitários. Nesse panorama, os medicamentos se destacam como 
os maiores agentes causadores de intoxicação por agentes tóxicos no país (SINITOX, 
2017).

Na atualidade, questões como poluição, seu impacto ao meio ambiente e 
aquecimento global têm sido discutidos, e dentre estas questões, a preocupante 
contaminação do meio ambiente por medicamentos (EICKHOFF, HEINECK e SEIXAS, 
2009). 

Um grande desafio para a administração pública e privada são os resíduos gerados 
por atividades humanas que precisam ser tratados e descartados corretamente. Caso 
não sejam classificados, manuseados, armazenados, transportados e/ou dispostos 
adequadamente, podem causar impactos ambientais significativos e/ou geração de 
passivos ambientais, além de acarretar risco à saúde humana (JOÃO, 2011).

O crescimento demográfico e a expansão industrial contribuíram para que 
o planeta fosse afetado por diferentes problemas ambientais que, geralmente, 
são provocados por ações humanas. Um exemplo desta afirmação é o descarte 
inadequado de medicamentos, que impõe riscos, não só para a saúde pública, mas 
também para o meio ambiente (CHAVES et al., 2015).  

A partir da expiração do prazo de validade do medicamento, seja nos 
estabelecimentos geradores desse resíduo ou em residências e ainda, devido as 
mais variáveis causas que impulsionam seu descarte, o medicamento se converte em 
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um tipo de resíduo que gera preocupação à saúde pública pelo seu impacto no meio 
ambiente (GRACIANI e FERREIRA, 2014).

A vida de um produto não termina após sua venda ao consumidor. Os produtos 
desgastados, não utilizáveis e que não funcionam devem retornar ao fornecedor para 
serem devidamente descartados, consertados ou reutilizados (LACERDA, 2002). 
Estudos com produtos farmacêuticos já demonstraram que vários destes persistem 
no meio ambiente e não conseguem ser completamente removidos das estações de 
tratamento de esgoto (SOUZA e FALQUETO, 2015).  

No Reino Unido, estudos já revelaram insumos farmacêuticos ativos em 
concentrações superiores a um micrograma por litro no meio aquático. Na Itália, 
estações de tratamento de esgoto dos rios Lombo e Po, detectaram ativos com 
atividades farmacológicas distintas (EICKHOFF, HEINECK e SEIXAS, 2009). Na 
Alemanha, foram identificados 36 fármacos diferentes em diversos rios (FALQUETO 
e KLIGERMAN, 2013).

Segundo BOER e FERNANDES (2011), medicamentos, quando descartados de 
maneira indevida, podem gerar proliferação de bactérias resistentes, mutações no 
ecossistema, feminização de peixes e intoxicações em seres humanos.

A dispensação de medicamentos em quantidade superior ao tratamento, erros 
de prescrições, impossibilidade de fracionamento das apresentações farmacêuticas, 
além da automedicação e a compra de medicamentos isentos de prescrição (MIP) 
podem ocasionar o acúmulo destes nas residências dos usuários. Em muitas 
situações, estes medicamentos não serão utilizados antes do vencimento (BUENO, 
WEBER e OLIVEIRA, 2009; VAZ, DE FREITAS e CIRQUEIRA, 2011).

Segundo ALENCAR e colaboradores (2014), é comum sobras ou perdas 
de medicamentos, tanto nas residências como em serviços de saúde, tendo as 
mais variadas causas. A origem desse tipo de resíduo - insumos farmacêuticos e 
medicamentos - estão relacionados à gestão e processos de aquisição, prescrição, 
dispensação, distribuição de amostras grátis, limitações no fracionamento das 
apresentações farmacêuticas, diante de uma necessidade terapêutica individual. 

Ainda, o uso irracional de medicamentos, descontinuidade dos tratamentos por 
falta de recursos financeiros, e/ou falha na adesão à terapia, carência e/ou ausência de 
informação aos usuários contribuem para o acúmulo de medicamentos em ambiente 
residencial (ALENCAR et al., 2014).

Uso não-consciente de medicamentos, automedicação, abandono ao tratamento 
por parte dos usuários, distribuição de amostras grátis pelos laboratórios e incentivo 
ao consumo por parte destes últimos, são alguns dos meios pelos quais o acúmulo dos 
medicamentos em residências, e consequentemente, o descarte inadequado é uma 
realidade no país. No entanto, esse fato pode ser refreado com algumas condutas, 
por parte dos geradores desses resíduos, tais como, laboratórios e órgãos ambientais 
(RAMOS et al., 2017).        

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) estima que, cerca de 30 
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mil toneladas de medicamentos sejam descartadas pelos consumidores, a cada ano 
no Brasil (CARNEIRO, 2011).

Os medicamentos são descartados de diferentes maneiras, consideradas 
inadequadas, devido à falta de informação da população. Ao serem jogados no 
lixo domiciliar se depositam em aterro sanitário, sem nenhum tipo de tratamento, 
transformando-se em substância tóxica que muitas pessoas entrarão em contato no 
momento das coletas realizadas nos lixões (BUENO et al., 2017).

TABOSA e colaboradores (2012), em estudo durante o projeto “Destino certo 
de medicamentos”, evidenciaram a necessidade de medidas, com objetivo de conter 
o contínuo avanço do descarte indevido de medicamentos, no meio ambiente. 
Campanhas de recolhimento de medicamentos vencidos, promoção do uso racional, 
responsabilidade por parte das indústrias e geradores de resíduos e orientação à 
corresponsabilidade dos usuários são consideradas medidas que podem contribuir 
de maneira satisfatória ao meio ambiente e aos seres humanos.

O problema do descarte inadequado de medicamentos se torna ainda mais 
relevante, uma vez que já se confirmou que a maioria dos sistemas de tratamento 
de água não são capazes de tratar esse tipo de contaminante de forma adequada. O 
tratamento deveria utilizar procedimentos e mecanismos eficientes na degradação ou 
retirada desse tipo de contaminante (GRACIANI e FERREIRA, 2014).

Segundo PINTO e colaboradores (2016), o descarte de medicamentos 
antimicrobianos pode acarretar graves problemas ao meio ambiente, visto que as 
bactérias possuem a capacidade de alterar seu material genético e em contato com 
traços desses medicamentos podem adquirir resistência, tendo como resultado 
bactérias resistentes aos fármacos antibióticos utilizados regularmente na clínica 
médica.

O descarte descontrolado de medicamentos, como por exemplo antibióticos, 
que apesar de serem vendidos somente mediante apresentação de receita médica 
controlada, acabam sendo constantemente encontrados nas estações de tratamento 
de esgoto, acarretando sérios problemas ambientais, como a contaminação das 
reservas de água potável, que por apresentarem grande tenacidade, não são 
totalmente eliminados durante os tratamentos corriqueiros da água (BILA e DEZZOTI, 
2003).

De acordo com DELABENETA, UNSER e SOARES (2017), em sua investigação 
sobre descarte de medicamentos vencidos ou em desuso, observou-se que 30,0% 
dos entrevistados tinham 21 a 30 anos, 22,7% menos de 20 anos, 20,2% de 31 a 40 
anos, seguidos de 16,7% entre 41 a 50 anos e 10,3% com mais de 51 anos. Já em uma 
pesquisa sobre a maneira com que os medicamentos vencidos são descartados, 97% 
dos entrevistados tem medicamentos em domicílio e somente 3% não os possuem 
(VAZ, DE FREITAS e CIRQUEIRA, 2011).

Em uma análise sobre as possíveis formas de descarte de medicamentos pelos 
consumidores em suas residências, comprovou-se que 62% descartam medicamentos 
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no lixo comum, 19% descartam em água corrente e as embalagens no lixo comum, 
10% põe produto e embalagens na coleta seletiva, 5% descartam de uma outra 
maneira e 4% destinam adequadamente, ou seja, entregando em farmácias, postos 
de saúde ou centros comunitários (PINTO et al., 2016).

De acordo com RAMOS e colaboradores (2017), resíduos sólidos são qualquer 
substância, material ou objeto, descartado nos estados sólido e/ou semi-sólido, 
resultado de uma ação da sociedade, sendo classificados em domiciliar, serviços 
de saúde, aeroportos, construção civil e outros. Os Resíduos de Serviços de Saúde 
(RSS) são aqueles produzidos em qualquer estabelecimento de saúde, seja humano 
ou animal.

Diante de toda problemática que envolve os resíduos, tornou-se necessária 
aplicação de medidas de descarte correto, inclusive dos medicamentos. A ANVISA, 
baseado na RDC n° 306/2004, dispõe sobre o gerenciamento de resíduos de serviços 
de saúde, os classificando em cinco categorias: A, B, C, D, e E. Os medicamentos estão 
inseridos no grupo B, representado por resíduos que contém substâncias químicas, 
podendo apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de 
características como corrosão, reatividade, toxicidade e inflamáveis (DELABENETA, 
UNSER e SOARES, 2017).

Pesquisas em endereços eletrônicos oficiais do governo levam apenas a 
resoluções que tratam, em sua maioria, das classificações dos resíduos gerados 
nos Serviços de Saúde (maneira correta de acondicionar, transportar e destinações 
finais). Informações que também estão disponíveis na RDC n° 306, de 7 de dezembro 
de 2004, da ANVISA, que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento 
de resíduos de serviços de saúde, e na Resolução n° 358, de 29 de abril de 2005, do 
Ministério do Meio Ambiente, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 
resíduos dos serviços de saúde. Entretanto, o descarte de medicamentos em desuso 
ou vencidos em residências não possui ainda uma legislação específica (PINTO et 
al., 2014).

2 |  LEGISLAÇÃO

A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
consiste na prevenção e na redução de resíduos gerados, tendo como proposta a prática 
de hábitos de consumo sustentável. Além disso, possui um conjunto de instrumentos 
para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos e a 
destinação, ambientalmente adequada, dos rejeitos gerados (BRASIL, 2010). Além 
disso, a PNRS visando a gestão e o gerenciamento, ambientalmente adequados, 
aborda temas como logística reversa, com uma visão de corresponsabilidade 
compartilhada com todos os envolvidos no ciclo de geração e destinação finais dos 
medicamentos (DELABENETA, UNSER e SOARES, 2017; RAMOS et al., 2017).
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Os principais objetivos da PNRS, definidos no art. 7º da Lei 12.305/10, são:
a) a não-geração, redução, reutilização e tratamento de resíduos sólidos;
b) destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos;
c) diminuição do uso dos recursos naturais (água e energia, por exemplo) no 

processo de produção de novos produtos;
d) intensificação de ações de educação ambiental;
e) aumento da reciclagem no país.
Aos produtos não citados na lei, como é o caso dos medicamentos, a PNRS 

determina que o sistema seja estabelecido por um regulamento ou em acordos 
setoriais e termos de compromisso entre o poder público e as empresas (MEIO 
AMBIENTE, 2018).

Até o presente momento, a mais atual resolução publicada pela ANVISA é a 
RDC n° 222/2018, que regulamenta as boas práticas sobre o gerenciamento dos 
resíduos de serviços de saúde, aplicando-se a todos os geradores que são definidos 
como serviços onde suas atividades estejam associadas com a saúde humana e/ou 
animal, além de diversos outros serviços (BRASIL, 2018).

3 |  LOGÍSTICA REVERSA

No Brasil, segundo dados da própria ANVISA, são geradas cerca de 30 mil 
toneladas de medicamentos vencidos por ano, o que orienta para a real necessidade 
de implementação de uma política de logística reversa. O decreto n° 7.404/2010 
determina que esse descarte deverá ser realizado por comerciantes, distribuidores, 
importadores e fabricantes, com a finalidade de fazer o recolhimento dos medicamentos 
vencidos em farmácias e/ou drogarias (BUENO et al., 2017). 

Visando obedecer aos requisitos sanitários e facilitar o descarte de medicamento 
nas residências, cada farmácia participante deverá possuir uma estação coletora. 
Nestes pontos de coleta poderão ser descartados desde medicamentos líquidos, 
comprimidos, pomadas, sprays, até mesmo caixas e bulas (BUENO et al., 2017).

A logística reversa (LR) é definida como um instrumento utilizado no crescimento 
socioeconômico, sendo caracterizada por um conjunto de ações, métodos e formas 
de possibilitar o reaproveitamento dos resíduos sólidos ou uma correta destinação 
final. O reaproveitamento faz parte do ciclo de vida dos produtos, sendo a logística 
reversa um dos instrumentos para aplicação da responsabilidade compartilhada 
(AURÉLIO e HENKES, 2015).

Com o conceito de responsabilidade estendida do produtor, é de responsabilidade 
da empresa o destino de seus produtos após as vendas. A logística reversa é uma 
das formas de viabilizar e estruturar o retorno deste produto ou material de forma 
eficiente. A LR pode ser compreendida como o retorno de bens, materiais e peças 
ao processo de produção e/ou de negócio da empresa. Medicamentos vencidos, 
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contaminados, interditados ou não utilizados são considerados do tipo B2, ou seja, 
resíduos farmacêuticos ou resíduos químicos, podendo ou não, ter um tratamento 
prévio, assim como reutilização, recuperação ou reciclagem. As práticas de LR 
consistem em um conjunto de atividades que uma empresa realiza para coletar, 
separar, embalar e destinar adequadamente um determinado resíduo (CHAVES et 
al., 2015). 

Contrastando com a realidade brasileira, órgãos internacionais e a Organização 
Mundial de Saúde, publicaram leis e diretrizes visando alertar acerca dos riscos da 
presença de fármacos nas águas, exigindo pesquisas que comprovem a remoção 
destes (PINTO et al., 2016).

Em Portugal, existe um projeto em vigor para recolhimento de medicamentos 
por uma iniciativa do estado, em associação das indústrias com farmácias e 
distribuidores, com intuito de recolher medicamentos. A conscientização dos 
consumidores é fundamental e essencial, já que para que a saúde pública seja 
beneficiada, a responsabilidade deve ser compartilhada entre os setores sociais e 
também compreendida pela população (FALQUETO e KLIGERMAN, 2013).

O Canadá apresentou relevante interesse sobre o descarte e o gerenciamento de 
medicamentos, sendo estabelecido na Colúmbia Britânica, em 1996, por interesse de 
indústrias farmacêuticas, o Programa EnviRX, cujo propósito é orientar o consumidor 
(BOER e FERNANDES, 2011).

No Brasil e no mundo, a grande maioria das campanhas envolvendo a devolução 
de medicamentos é fundamentada na implantação da logística reversa, citada na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, com princípios de responsabilidade desde a 
indústria até o consumidor final. Os programas de coleta desses resíduos impactam 
na redução dos medicamentos que chegam ao ecossistema e, ainda proporcionam o 
uso racional destes (MEDEIROS, MOREIRA e LOPES, 2014).

Os programas de recolhimento de medicamentos são serviços que podem 
ser disponibilizados em farmácias, drogarias e/ou unidades básicas de saúde, que 
possuam um sistema de gerenciamento de resíduos, que permita à população descartar 
o medicamento de maneira correta, assegurando a destinação final adequada. Para 
que o programa seja bem-sucedido e cumpra com a finalidade proposta, deve ser 
economicamente viável, de fácil acesso, além de toda população ser devidamente 
orientada (MEDEIROS, MOREIRA e LOPES, 2014).

Os resíduos devem ser separados no momento do recebimento, de acordo 
com as suas características físicas, químicas e biológicas, seu estado físico (sólido, 
líquido) e os riscos envolvidos em cada substância produzida (FONSECA, 2019).

4 |  PROGRAMA FARMÁCIA SOLIDÁRIA

Mundialmente, tem crescido o interesse em estimular programas e medidas 
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regulatórias que visam a promoção do uso racional de medicamentos e o descarte 
consciente de medicamentos. Nesse cenário, na última década, em todo o País tem 
surgido uma nova abordagem para o gerenciamento dos resíduos de medicamentos, 
que incluem: a prevenção da geração; a educação quanto ao uso irracional dos 
medicamentos e a possibilidade de atendimento social a pacientes, através da 
distribuição gratuita de medicamentos, bem como pelo cuidado e atenção a saúde dos 
pacientes através da prestação do cuidado farmacêutico. Nesse contexto, diversas 
iniciativas, em inúmeras cidades têm promovido a implantação das chamadas 
“Farmácias Solidárias”. Em geral, elas surgem sob a perspectiva de Projetos de 
Extensão junto a Universidades Públicas, geralmente alocadas dentro de unidades 
hospitalares do setor público, atendendo pacientes do SUS e a população em geral, 
mas também há relatos de Instituições privadas (BRANDÃO, 2010).  

As Farmácias Solidárias visam promover o uso racional, o descarte correto 
e possibilitar a população ao acesso gratuito aos medicamentos. Geralmente, os 
medicamentos da Farmácia Solidária são provenientes de doações realizadas pela 
comunidade, indústrias farmacêuticas, amostras grátis de consultórios médicos e 
distribuidoras de medicamentos. Existe também uma rede de comunicação por redes 
sociais, rádios e jornais, que viabilizam campanhas de arrecadação, divulgação e o 
apoio. As Farmácias Solidárias são instituídas por legislação municipal, tendo sido 
publicada, em 2001, no Estado do Rio de Janeiro, o Projeto de Lei nº 441, que “Institui 
o Programa Farmácia Solidária a ser desenvolvido nos Postos Municipais de Saúde 
da rede própria da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e dá outras providências”. 
Como quaisquer estabelecimentos farmacêuticos, elas devem obedecer às normativas 
legais federal e Estadual, devendo possuir Alvará Sanitário emitido pela Vigilância 
Sanitária Municipal e Certificado de Regularidade Técnica emitido pelo Conselho 
Regional de Farmácia (FEUSER et al., 2018).

Segundo BRANDÃO (2010), dois aspectos enfatizam a importância da Farmácia 
Solidária: o fato do acesso aos medicamentos pela população em fragilidade social, 
porque os órgãos públicos não conseguem atender à demanda de distribuição; e 
outro fator são as informações fornecidas sobre cuidados com o armazenamento 
dos medicamentos, a promoção do seu uso racional, evitando a automedicação, o 
consumo com data expirada e o perigo do descarte das sobras dos medicamentos 
em lixo doméstico, que pode causar danos à saúde da população por contaminação 
de águas e solos.

A possibilidade de redistribuição das sobras dos medicamentos geradas pela 
dispensação de medicamentos em quantidade além da necessária para o tratamento 
devido à impossibilidade de fracionamento, à prescrição incorreta, à distribuição 
de amostras-grátis pelos laboratórios farmacêuticos como forma de propaganda; 
é fundamental para desestimular a automedicação e o descarte inadequado 
(BRANDÃO, 2010). O surgimento de possíveis efeitos adversos aos medicamentos 
provenientes do consumo não-orientado, o descarte consciente das sobras em 
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local apropriado e a destinação dos resíduos passam para a responsabilidade das 
Farmácia Solidárias, que trabalham em parceria com órgãos públicos ou acabam por 
assumir a responsabilidade integral pelo resíduo recebido, dando assim a destinação 
adequada e segura para que não haja contaminação em solos e águas.
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